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    INTRODUÇÃO




    Tornar as relações mais éticas e íntegras é a meta dos programas de integridade. Introduzidos, normativamente, no Brasil por intermédio da Lei Federal nº 12.846/2013 tem como principal finalidade implementar um conjunto de mecanismos que detectem a ocorrência de atos ilícitos contra a Administração Pública.




    Os mecanismos são regulamentados por intermédio de dezesseis incisos previstos no art. 42 do Decreto nº 8.420/2015 que regulamenta a chamada lei anticorrupção como ficou conhecida a Lei Federal nº 12.846/2013. É o conjunto articulado de todos os requisitos do programa de integridade (código de conduta, chancela da alta administração, gestão de riscos, dentre outros) que revelará a existência do programa de integridade eficiente.




    O programa de integridade traz benefícios importantes: contribui para ambientes de negócios probos, antecipa práticas ilícitas e irregulares, mantém a reputação empresarial em alto nível, ou seja, torna o player referência do mercado que atua.




    No contexto de desenvolvimento de ações negociais mais preocupadas com o meio ambiente, o impacto das ações empresariais na sociedade sendo refletidas por um processo de governança corporativa, tem no programa de integridade uma poderosa contribuição para o gerenciamento dos riscos empresariais.




    A incorporação do mecanismo de integridade veio na esteira de compromissos internacionais assumidos pelo Brasil com a Organização das Nações Unidas (ONU) e Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que recomendam a possiblidade de punição das pessoas jurídicas.




    A tentativa, portanto, é promover um cenário mundial sem práticas corruptas, incapazes de comprometer ambientes de negócios. É nesse cenário que nascem as práticas previdentes, que podem antever ilicitudes por intermédio de mecanismos vocacionados à prevenção de ações ilícitas, por exemplo, de forma permanente.




    O meio de prevenção tem um destinatário, uma pessoa, para a qual o mecanismo de prevenção deve se voltar para funcionar na plenitude das suas ações. As pessoas jurídicas organizadas nas variadas formas permitidas em direito representam uma grande preocupação mundial quanto a responsabilização. Nesse sentido, há tempos as mencionadas recomendações internacionais propagam a necessidade de os ordenamentos jurídicos pátrios prescreverem a possibilidade de responsabilização das pessoas jurídicas por práticas delitivas.




    Os debates quanto à responsabilização da pessoa jurídica, no Brasil tiveram como pano de fundo a prática de crimes ambientais. A consolidação da responsabilização sob o aspecto legal, além da responsabilidade pelo meio ambiente veio por intermédio da Lei Federal nº 12.846/13, chamada de Lei Anticorrupção. Trata-se de medida relevante para idoneidade dos negócios brasileiros.




    A adesão das empresas brasileiras aos programas de integridade, ainda, enfrenta desafios. De fato, é um processo constante de aprendizado, que não se esgota com uma norma jurídica. O principal deles é, exatamente, saber se a implementação do programa possui reflexos na responsabilidade civil e administrativa das pessoas jurídicas que implementam os programas de integridade. Essa é a inquietação que a dissertação procura responder.




    O sistema de incentivo adotado, legalmente, no Brasil resume-se a diminuir a multa quando a pessoa jurídica está apenada por práticas previstas na Lei Anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/13). Ao que parece não é suficiente para incentivar a implementação efetiva de programas de integridade em empresas que atuam em território nacional.




    Fato é que a estrutura responsabilização civil brasileira prestigia a implementação efetiva do programa de integridade. Isso porque, ao longo do presente trabalho, baseado em pesquisas bibliográficas como metodologia, responderei a seguinte indagação: pode uma pessoa jurídica ser responsabilizada civilmente a despeito de ter implementado um programa de integridade?




    A forma pela qual os já citados dezesseis itens disciplinados no art. 42 do Decreto nº 8.420/15 são implementados permitirá responder essa pergunta. Os fatores que formam o mecanismo de integridade devem ser vistos como um relógio, cujo funcionamento é resultado da harmonia das diversas engrenagens. Cada um dos itens do mencionado nesse decreto parte dessa engrenagem que precisa ser analisada em conjunto com os outros mecanismos para lhe atribuir existência do programa de integridade.




    O funcionamento do programa de integridade não corresponde somente à incorporação de parte dos requisitos. É a conjugação que traz capacidade de mitigar e até mesmo elidir a responsabilidade civil e administrativa.




    Vivemos um contexto em que as pessoas jurídicas não escapam da responsabilidade, razão pela qual se torna, ainda, mais importante a possibilidade prestigiar aquelas que internalizam medidas que mitiguem ou excluam ações ilícitas, preventivamente, na busca da responsabilidade social, e não a civil (reparatória) e administrativa (punitiva).




    Os programas de integridade estão vocacionados a elidir o nexo de causalidade entre a conduta de um colaborar e o resultado danoso. O acervo doutrinário colacionado explora as diferentes teorias do nexo de causalidade para justificar o fundamental entrelaçamento entre conduta e resultado danoso, especialmente quando protagonizado por pessoas jurídicas.




    A responsabilidade administrativa, por sua vez, influenciada pelo caráter dogmático do processo administrativo sancionador, também pode ser mitigada com a aplicação da teoria da imputação objetiva.




    A visão sancionatória não enxerga mais os sujeitos isoladamente para avaliar condutas. Por exercerem atividades (não condutas), as pessoas jurídicas estão, necessariamente, entregando valores sociais, assumindo e corrigindo os próprios riscos identificados no programa de integridade implementado.




    Na seara administrativa, portanto, o programa de integridade possui reflexos na imputabilidade e atrai, no mínimo, a relativização da responsabilidade objetiva para manutenção da distribuição dos valores para os quais nascem as pessoas jurídicas.




    A implementação do programa de integridade é uma jornada a ser percorrida pela organização que compreende a necessidade de adotar medidas previdentes e assim colher vantagens competitivas. O mundo está cada vez mais informado, que repudia vantagens indevidas que melindram as boas organizações.




    Não se trata de defender tese de que o programa de integridade é uma condição de inimputabilidade, ou afasta a responsabilidade empresarial no sentido lato. É importante, contudo, um olhar detido para o mecanismo na busca da verdadeira vocação autorregulatória capaz de ombrear com o Estado a função de combater ilícitos e irregularidades. A colaboração para construção de cenários mais éticos nas relações sociais e negociais é dever de todos.




    O assentamento de premissas éticas e íntegras se dá pelo diálogo entre os requisitos do programa de integridade e os impactos na tradicional caracterização da responsabilidade civil. A conjugação de doutrinas conservadoras com a inovação protagonizada pelos programas de integridade deve resultar em benefícios, não são deméritos de medidas que visam elidir práticas ilícitas.




    Por isso, é de suma importância a conjugação dos requisitos normativos previdentes com a tradicional doutrina da responsabilidade para encontrar o incentivo necessário a expurgar ilicitudes das organizações. Assim, colhem-se benefícios, como: o conhecimento antecipado das ações contratuais permeados pela ética revelada pelo programa de integridade afasta os melindres negociais.




    O trabalho que ora se introduz está dividido em duas partes. Na primeira parte, apresentamos o programa de integridade com os seus mecanismos autuantes dentre das organizações, com base nos requisitos previstos no art. 42 do Decreto no 8.420/15, analisamos a doutrina e a legislação para alcançar a realidade contemporânea da responsabilidade da pessoa jurídica no cenário internacional que influenciou a internalização pelo Brasil da mesma responsabilização.




    Na segunda parte, analisamos a doutrina e a legislação para alcançar a realidade contemporânea da responsabilidade da pessoa jurídica no cenário internacional que influenciou a internalização pelo Brasil da mesma responsabilização. Também abordamos o reflexo do programa de integridade na responsabilidade administrativa, com base na teoria da imputação objetiva e seus efeitos.




    Ao longo do trabalho, as partes são complementares e suportam de forma argumentativa a tese segundo a qual o sistema de integridade eficiente mitiga a responsabilidade civil e administrativa das organizações pela ausência do nexo de causalidade, e pela descaraterização da imputabilidade de pessoa jurídica.


  




  

    PARTE 1 O PROGRAMA DE INTEGRIDADE PREVISTO NA LEI FEDERAL Nº 12.846/13




    A primeira parte da dissertação destina-se a percorrer os requisitos do sistema de integridade que estão previstos na Lei Federal nº 12.846/13, devidamente regulamentada pelo Decreto nº 8.420/15.




    A compreensão dos efeitos da responsabilidade civil e administrativa passa necessariamente por compreender todos os mecanismos do programa de integridade que alcançarão a mitigação da reponsabilidade civil e administrativa.


  




  

    CAPÍTULO 1 O PROGRAMA DE INTEGRIDADE E SUA CARACTERIZAÇÃO INICIAL




    Neste capítulo demonstrar-se-á as vantagens do programa de integridade e suas dimensões. Trata-se de fator preponderante para o convencimento do novel instituto, cujos benefícios aparecem pela soma dos requisitos caraterizadores funcionando como um mecanismo harmonizado.




    O conceito de integridade é explorado a partir da diretriz normativa indiciadora da pretensão do legislador brasileiro. A partir da discussão do conceito delimita-se a aplicação do mecanismo de integridade como um todo.




    
1.1 O CONCEITO E AS VANTAGENS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE A PARTIR DA PREVISÃO DA LEI FEDERAL NO 12.843/13 E SUA REGULAMENTAÇÃO





    O programa de integridade é um conjunto de mecanismos fincados nos pilares de detecção, prevenção e remediação de irregularidades. Todos os requisitos que aqui analisamos terão esse suporte como uma casa que se ergue em sólidas bases para permanecer, por muito tempo, de pé com a finalidade de guarnecer os valores das mais variadas organizações.




    1.1.1 O CONCEITO DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE




    A disciplina normativa do programa de integridade está prevista na Lei Federal nº 12.846/13, mas é o Decreto Federal nº 8.420/15 que estabelece o conceito de integridade e seus requisitos caracterizadores, dedicando todo o Capítulo IV à matéria.




    O primeiro dispositivo a analisar-se refere-se ao conceito que se atribui ao programa de integridade: um mecanismo, cujos requisitos constitutivos são controle interno, auditoria, código de ética e conduta, além de políticas de atuação das pessoas jurídicas para implementar ações dedicadas a detectar atos ilícitos contra os poderes públicos constituídos, no Brasil ou no estrangeiro.1




    Além dessa conceituação, o parágrafo único do art. 41 disciplina a aplicação dos mecanismos de integridade, que deve observar os riscos da atividade desenvolvida pelas pessoas jurídicas e garantir constante aprimoramento dos programas, via treinamento e capacitação.2




    O conceito de integridade corresponde a amplo conjunto de ações, organizadas sistematicamente e em conformidade com as condições próprias de cada uma das pessoas jurídicas às quais se destinam os programas. É fundamental ao mecanismo de integridade a obediência às orientações normativas que o disciplinam, notadamente o disposto na Lei Federal nº 12.846/13 e no Decreto nº 8.420/15, além de ter em conta os valores de cada empresa.3




    A integridade identifica-se com um rigoroso cumprimento de regras, internas e externas. As primeiras são produzidas pela própria organização na elaboração de políticas e códigos que vinculam seus colaboradores; as externas são as leis, decretos, portarias, regulamentos do poder público aplicáveis ao caso.4




    Na prática, incorporamos o compliance como integridade, no Brasil; para a nomenclatura normativa os termos são sinônimos; e a despeito do nome utilizado, o programa de integridade é um conjunto de ações preventivas capazes de detectar, mitigar e excluir riscos de ocorrências de atividades ilícitas na organização – ações que se devem sempre monitorar. Isso inclui todos os colaboradores da empresa como indutores da permanência e aprimoramento dos controles, exatamente para reduzir a possibilidade de ilicitudes.5




    Etimologicamente, integridade é algo preservado em sua inteireza, intacto. Assim, deve ser o programa: capaz de manter-se inteiro e completo a despeito das circunstâncias6. Para ser previdente, o programa de integridade deve sempre dimensionar ações e mobilizar pessoas não só para cumprir as regras, mas, principalmente doarem-se ao exercício de atividades valorativas, harmonizadas com as missões e objetivos da pessoa jurídica.




    Importante dizer que o conceito de integridade tem forte relação com a unidade: um programa de integridade é uno e tem nada a ver com produto de prateleira servível a qualquer empresa que o compre7. Como veremos, cada fase do programa de integridade tem seu correspondente pleito, que respeita a cultura organizacional espelhada na conformidade trazida pelos mecanismos.




    Nesse sentido, o programa de integridade é sempre individualizado (“customizado”) conforme a realidade de cada uma das pessoas jurídicas a que se destina. Por essa razão, alguns autores não consideram existir dicotomia entre programa de integridade e programa de integridade efetivo, pois o conceito de efetividade está, intimamente, relacionado ao programa: afastá-los resulta em não haver programa. A existência do programa de integridade traz em si, intrinsecamente, a efetividade dos seus mecanismos. A conclusão é decorrente do próprio conceito de integridade: é binário – tem ou não tem, como “0” ou “1”.




    Os mecanismos, harmonicamente, concatenados criam o programa de integridade. Concordo com a tese de que a integridade deve ser tratada como um sistema, não somente um programa. Programa inclui a ideia de perenidade, enquanto o sistema tem como característica a perpetuidade de seu funcionamento8. Mesmo assim, preferiu o legislador tratar a integridade como programa, não como sistema. Apesar da opção do legislador, a análise dos requisitos revela que existem evidências do funcionamento sistemático da integridade, não somente de um programa.




    1.1.2 VANTAGENS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE




    A existência de um programa de integridade implementado traz vantagens competitivas no mercado de atuação da organização, exatamente pelo diferencial ético de prevenção das ações ilícitas que empreende. Essa perspectiva traz confiabilidade aos negócios presentes e vindouros da organização. Em tese, se tiver de optar por contratar uma organização, contratarei aquele que previne e monitora riscos em detrimento daquela que não realiza tais ações.




    É certo que o programa implementado se revela nas atitudes dos colaboradores que praticarão o compliance no cotidiano. Veremos, detidamente, cada um dos requisitos, mas antes é importante dizer os resultados pretendidos com o programa só são alcançáveis por intermédio de atitudes de pessoas, cuja contribuição pode ser considerada em três requisitos.




    O primeiro deles corresponde à atitude e racionalização. As atitudes de cada sujeito são reflexos de sua carga valorativa9 que deve corresponder aos mesmos valores empresariais. Nesse elemento, a racionalização é um constante estado de vigilância, de reflexão, sobretudo quando tentado a aceitar algo errado. Essa é a perspectiva segundo a qual os sistemas de treinamento e comunicação devem se debruçar para não permitir desvios das condutas racionais de cada um dos colaboradores.




    O segundo conjunto de fundamentos corresponde ao incentivo e à pressão. A adequação das cargas de trabalho para cada função desempenhada deve ser considerada na prospecção do resultado. Atribuir mais trabalho do que seja possível entregar pode funcionar como incentivo reverso ao colaborador (ou mesmo um membro da alta administração da empresa) para burlar regras com a finalidade de alcançar metas. Assim, as adequações dos incentivos por cumprimento de metas devem estar associadas à capacidade de entrega correspondente ao cargo.




    O terceiro elemento corresponde à oportunidade. O programa de integridade deve agir, preventivamente, para que atos irregulares sejam repudiados, afastados da convivência dos colaboradores. Onde há oportunidade de cometimento de atos irregulares sempre haverá chance de serem estes cometidos. Por essa razão, é muito vantajoso para o programa de integridade.




    A conjugação dos requisitos subjetivos dos colaboradores envolvidos com o sistema de integridade norteados pelos pilares dará a vantagem desejada com a implementação dos mecanismos. É inevitável colher vantagens de um sistema preventivo de ilicitudes em ambiente integração de valores lícitos, metas alcançáveis, reveladas em atitudes agregadoras de ganhos mútuos.




    Na prática, essa o programa de integridade contribuirá, decisivamente, para o desligamento de funcionário envolvido com pagamento de propina a agente público, ou desfazer contrato com terceiro que tenha oferecido vantagens indevidas a agentes públicos.




    Assim, o sistema de integridade conceituado pelo Decreto nº 8.420/15 que regulamenta a Lei Federal nº 12.846/13 também tratará dos respectivos requisitos de existência.




    




    

      

        1 BRASIL. Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. Regulamenta a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8420.htm.




        “Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira”.


      




      

        2 Ibidem. “Parágrafo Único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir sua efetividade”.


      




      

        3 “Podemos entender, portanto, que o compliance integra um sistema complexo e organizado de procedimentos de controle de risco e preservação de valores intangíveis que deve ser coerente com a estrutura societária, o compromisso efetivo da liderança e a estratégia da empresa, como elemento, cuja adoção resulta na criação de um ambiente de segurança jurídica e confiança indispensável para boa tomada de decisão”. CARVALHO, André Castro. Manual de compliance. In: CARVALHO, André Castro; BERTOCCELLI, Rodrigo de Pinho; ALVIM, Tiago Cripa; VENTURINI, Otavio. Manual de compliance. Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 39.


      




      

        4 “Compliance é um terno oriundo do verbo inglês ‘to comply’ significando cumprir, satisfazer ou realizar uma ação imposta. Não há uma tradução correspondente para o português. Embora algumas palavras tendam a aproximar-se de uma possível tradução, como por exemplo, observância, submissão, complacência, ou conformidade, tais termos podem soar díspares. Compliance refere-se ao cumprimento rigoroso das regras e das leis, quer sejam dentro ou fora da empresa”. GIOVANINI, W. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Wagner Giovanini, 2014, p. 20.


      




      

        5 “De modo geral, pode-se entender o compliance não apenas como a observância de comandos legais e regulatórios, mas também como o cumprimento de outras exigências, tais como normas éticas, padrões de conduta fixados no seio da organização e expectativas dos stakeholders. Embora obviamente sempre tenha existido preocupação com o exato cumprimento das normas, os riscos crescentes da atividade econômica, a complexidade da regulação e os recentes episódios de crises sistêmicas, bem como de violações repetidas da lei e/ou de padrões regulatórios, tem levado a um aprimoramento das normas e a uma redução da tolerância quanto a mecanismos deficientes de controle de atribuição de responsabilidade da administração das empresas. Em consequência, tem se desenvolvido reações normativas, inicialmente nos EUA, depois na Europa e mais recentemente no Brasil, que correspondem a uma alteração de expectativas das autoridades reguladoras, dos credores, dos prejudicados, das associações de acionistas e das seguradoras, causada em grande medida para ampla difusão de informações proporcionadas pela internet”. CUEVA, Ricardo Villas Bôas. Funções e finalidades dos programas de compliance. In: CUEVA, Ricardo Villas Bôas; FRAZÃO, Ana. Compliance: perspectivas e desafios dos programas de conformidade. Belo Horizonte: Fórum, 2018, p. 54.


      




      

        6 “Integridade vem do latim interger, que significa número inteiro, completo, o todo, e, também de integritatem (nominativo integritas), que significa preenchido, plenitude, perfeição, solidez, totalidade. Traz ainda figurativamente sua etimologia os significados de pureza, correção, ausência de culpa, inocência, condição perfeita, totalidade”. LUCAS, Luiz Fernando. A era da integridade: homo conscius: a próxima evolução: o impacto da consciência e da cultura de valores para encontrar propósito, paz espiritual e abundância material na sua vida pessoal, profissional e na sociedade. São Paulo: Gente, 2020. p. 70.


      




      

        7 “Como se vê o desenvolvimento de um programa de compliance se relaciona a um sistema contínuo de atividades, muitas vezes organizadas em três fases, mas que se comunicam e alternam ciclicamente, quais sejam estabilishment, embedment e enforcement – ou seja, ‘estabelecimento’, ‘incorporação’ (à cultura organizacional) e ‘aplicação’. O programa de compliance, portanto ‘não se compra’ – mas sim deve ser incorporado como padrão valorativo e comportamental da empresa, refletindo em atividades permanentes de todos os colaboradores, como parte integrante do seu modelo de negócio”. CARVALHO, André Castro. Manual de compliance. In: CARVALHO, André Castro; BERTOCCELLI, Rodrigo de Pinho; ALVIM, Tiago Cripa; VENTURINI, Otavio. Manual de compliance. Rio de Janeiro: Forense, 2019. p. 40.


      




      

        8 “O termo ‘programa’ se refere a algo que se pretende executar em determinada ocasião a partir de um planejamento que contempla atividades com início, meio e fim. Já um ‘sistema’ é algo perene, definitivo, que se mantém em constante aprimoramento e jamais pode ser encerrado. Pode-se dizer, assim, que um ‘programa de integridade’ seria apenas uma ação de governo, enquanto um ‘sistema de integridade’ é uma ação de Estado”. ZENKNER, Marcelo. Sistemas públicos de integridade: evolução e modernização da administração pública brasileira. In: ZENKNER, Marcelo; CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de (Coord.). Compliance no Setor Público. Belo Horizonte: Forum, 2020, pp. 188-189.


      




      

        9 “Atitudes são sustentadas por valores trazidos pela pessoa, desde a sua formação, por sua bagagem de experiências particulares e pelos valores oriundos de sua convivência no mundo profissional. [...] Racionalização é fenômeno pelo qual a pessoa busca argumentos para justificar ou aceitar aquilo que, supostamente, é errado, transformando-o em algo aceitável”. GIOVANINI, W. Compliance: a excelência na prática. São Paulo: Wagner Giovanini, 2014.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2 OS REQUISITOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE PREVISTOS NO ART. 42 DO DECRETO Nº 8.420/15




    O Decreto nº 8.420/15 trata dos requisitos do mecanismo de integridade em dezesseis incisos, que estabelecem parâmetros pelos quais o programa de integridade existe, e deve ser avaliado para concessão da redução da multa, caso aplicada, prevista na Lei nº 12.846/13.10




    A nomenclatura legal trata como parâmetros os requisitos utilizados na avaliação dos programas de integridade, para efeito de redução da multa. Na prática, o mercado utiliza os padrões assim definidos para conformar seus próprios programas.




    Para tornar mais prático a correspondência desses requisitos no previsto na legislação sobre o programa de integridade, dividimos os treze incisos do Decreto em três grupos de análise: os requisitos quanto à organização interna da administração; os requisitos quanto à projeção externa do programa de integridade; por fim, os requisitos que são permanentes para manter atualizado o programa de integridade nas organizações.




    2.1 REQUISITOS INTERNOS DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE DA ORGANIZAÇÃO




    O conjunto de requisitos internos da organização dizem respeito a conteúdos que são aplicados aos colaboradores que, diretamente relacionados aos desempenhos dos propósitos de cada uma das organizações nas quais se implementam programas de integridade.




    Os requisitos internos, portanto, são o pontapé inicial da implementação do programa de integridade que gerará os subsídios necessários para a continuidade de implementação do programa.




    2.1.1 SUPORTE DA ALTA ADMINISTRAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE




    Todo o programa de integridade precisa, para implementar-se, de chancela da alta administração empresarial que, conforme o caso, pode concentrar-se em única pessoa ou repartir-se em um colegiado – importa é que lhe incumbe apontar os caminhos estratégicos que serão seguidos pela organização e seus colaboradores.




    Comumente, a alta administração está representada pelos sócios de uma sociedade limitada, o CEO11 e o conselho de administração de sociedade anônima, um empreendedor individual e outros.




    O disposto no art. 42, inciso I do Decreto no 8.420/15 trata do comprometimento da alta administração da organização, com os respectivos órgãos colegiados, de forma a estender o programa de integridade indistintamente a todos os colaboradores.12




    O comprometimento da alta administração pressupõe certa solenidade; não basta dizer que se está comprometido, há que materializar na prática tal chancela. Por isso, o compromisso é tomado por escrito do CEO e consta em ata de reunião do conselho de administração da companhia.




    Além de comprometer-se, a alta administração deve também se envolver. O programa de integridade não é algo que se implementa somente para os funcionários da organização. A alta administração deve ser treinada e introjetar os mecanismos do programa. A expressão em inglês tone of the top significa que o exemplo vem de cima, dos executivos situados no cume da organização.




    Não só o tom vem de cima, o exemplo também. Sem dúvida fica muito mais fácil ao colaborador incorporar os requisitos do programa de integridade em sua rotina se verificar que a alta administração os adota. Para cobrar a implementação do programa, portanto, deve a alta administração submeter-se a ele.




    O comprometimento da alta administração é o primeiro passo para implementação do programa de integridade. No entanto, não se trata de regra absoluta: é possível que a implementação se inicie pelo nível gerencial da companhia para depois ser estendido às demais áreas13. Esse passo pode ser uma ação estratégica para a solução do programa, pois possibilita mais rápido convencimento da própria alta administração.




    Não é por acaso que começamos a tratar dos requisitos pela alta administração. Na prática, iniciar com o maior nível hierárquico da empresa vai acreditar o programa a toda a cadeia subordinada. Os dirigentes devem participar dos treinamentos para demonstrar a importância do programa para a organização: simplesmente aparecer, assinar, falar de abertura não é suficiente, devem todos participar.




    A certeza de que o programa de integridade traz benefícios deve ser veiculada pelos membros da alta administração. É o chamado walk the talk: ao tempo em que o gestor orienta e supervisiona as atividades organizacionais, também promove o programa de integridade.14




    Na prática, a alta administração trata, diretamente, das ações: uma pesquisa da empresa Deloitte revela que 45% das empesas pesquisadas informaram que a área de compliance reporta-se ao CEO da organização; em segundo lugar vem o reporte da alta administração ao setor jurídico, em 20% dos casos.15




    Reporte não é sinônimo de submissão valorativa. O compromisso do compliance officer (também chamado de chief compliance officer)16 é com os valores, missão e objetivos da empresa. Para o cumprimento dessa missão deve ter independência e autonomia financeira para o desenvolvimento das suas funções.




    Um segundo desafio diz respeito à independência. É fundamental garantir que o programa de integridade se desenvolva a salvo de interferências superiores, com pleno respeito à autonomia de seus requisitos constitutivos. É comum haver comentários quanto à impossibilidade de dar curso aos mecanismos de integridade se, eventualmente, a denúncia de corrupção, por exemplo, referir-se ao CEO. Em casos assim, o compliance officer deve ter requisitos para processar e reportar a denúncia, sem interferências nem constrangimentos.




    Independência é conquista da competência, e não se a atribui a profissionais desqualificados para o exercício da função. Por essa razão, o exercício da função de compliance officer, mesmo sem requerer formação acadêmica específica, exige conhecimento do programa de integridade e mecanismos específicos e adequados, tais como: certificações e credenciamentos. Isso é importante para acreditar nos compliance officer no desempenho de suas funções.17




    A implementação dos mecanismos de integridade induz mudanças nas estruturas de governança. Já na fase de diagnóstico é possível detectar riscos anteriormente não imaginados e estruturas de trabalho a tangenciar a ilegalidade, portanto carecedoras de reparos.




    A primeira é a sensação que a implementação do mecanismo de integridade traz é de querer ensinar os colaboradores a trabalhar melhor. Membros das equipes de compliance não têm a expertise técnica de cada área de atuação, mas o mapeamento de riscos por eles desenvolvido, considerando a participação dos diversos departamentos, cada qual com seus propósitos organizacionais, pode ser útil na identificação de problemas.




    Não é o compliance officer que ensina o advogado a advogar, o vendedor a vender, ou o marqueteiro a estruturar a comunicação. O profissional de compliance só revela os requisitos de fragilidade que é preciso considerar e evitar comprometam a empresa como um todo, pois a esse profissional compete o controle da legalidade, da ética e preocupar-se com a reputação empresarial.




    Por isso, a independência é fundamental. Atuar sob pressão de natureza financeira ou organizacional pode comprometer a credibilidade do trabalho.




    A independência associada à chancela da alta administração facilita a recepção do compliance officer. Implementar o sistema com viés colaborativo é, extremamente, importante: independência não significa superioridade. É decisivo que se alinhem ações, metas, propósitos – não mecanismos de hierarquia e disciplina.




    Essa pontuação é relevante para que outros requisitos de caracterização da independência não faltem ao compliance officer ou ao departamento de integridade, responsável pela implementação do sistema.




    O primeiro elemento é a independência financeira. Ao sistema de integridade deve ser garantido orçamento suficiente para o desenvolvimento de suas atividades. Para que isso seja possível há de se fixar limite financeiro, previamente aprovado pela alta administração da organização.




    É muito comum que mecanismos de integridade, mesmo chancelados pela administração superior, tenham as iniciativas paralisadas por carência de fundos. Naturalmente, cada organização precisa dimensionar suas prioridades, mas a insuficiência de recursos financeiros não pode ser um boicote à implementação do compliance, cuja chancela serve somente para demonstrar a iniciativa, em ações correspondentes. Estabelecer um orçamento para suporta ações são fundamentais para custear treinamentos, capacitações, produção de cartilhas e softwares, por exemplo. A existência do programa de integridade não se estabelece sem recursos para suportar a implementação dos mecanismos.




    Outro elemento destacado da independência é o estrutural. A área de compliance ou o compliance officer devem ter equipe adequada ao tamanho da organização, e o desafio que se apresenta na implementação do programa de integridade.




    O tamanho da estrutura de integridade varia conforme o porte da organização. Quanto maior a estrutura, maior deverá ser o departamento de compliance. Como os destinatários dos requisitos do mecanismo de integridade são os sujeitos, é comum que o dimensionamento da estrutura tenha por parâmetro o número de funcionários.




    Aqui, é imprescindível lembrar que o desenvolvimento dos mecanismos de integridade tem caráter assessório aos objetivos da organização. Não superdimensionar as estruturas é importante, pois é a adequação da relação custo-benefício da integridade que dará a medida da eficiência do sistema.




    O elemento estrutural também deve contar com independência funcional dos agentes de integridade. Garantir que o compliance officer esteja subordinado a decisões colegiadas, ou de mais alto grau decisório da organização.




    A subordinação à decisão colegiada confere mais tranquilidade para que os mecanismos de integridade possam apontar fragilidades individualmente. Assim, sem o receio de ser repreendido pelo CEO, fica mais confortável para o compliance officer, por exemplo apontar fragilidades nas atitudes desse profissional.




    A independência, portanto, é fundamental no desempenho das ações de compliance, para que todas as vertentes possam atestar a eficiência do programa, especialmente na mitigação de riscos.18




    Além da independência, a sensibilidade da alta administração para o programa de compliance é um passo essencial para responsabilização. A verificação de que a alta administração não desempenha as mesmas funções éticas aplicadas ao chão de fábrica é reveladora de distorções nos mecanismos de integridade. Por isso, a importância de os programas de integridade não contarem somente com o apoio da alta administração, mas também com a participação efetiva.




    Nem a alta administração nem os colaboradores podem desempenhar funções do mecanismo de integridade sem conhecê-los. Por isso, treinar e capacitar as pessoas é de fundamental para o desempenho das funções de integridade.




    2.1.2 TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES




    Treinamentos e capacitações em mecanismos de integridade assumem caráter de inclusão ética. É por intermédio desse mecanismo que se disseminam informações e conhecimento a todos os colaboradores da organização.




    Essas ferramentas devem atender a critérios de continuidade e pertinência, a começar por não se confundirem com palestras, workshops, seminários e outras iniciativas, talvez, úteis a outros fins, não à necessária inclusão ética. Ademais, eventos esporádicos costumam reunir muitas pessoas, passar informações pouco contextualizadas que não ensejam apropriação de conhecimento, portanto ficam longe de treinar, ou mesmo capacitar.
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